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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO

D E  D E M A N D A S  R E P E T I T I V A S .  J U Í Z O  D E

ADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS

PREVISTOS NO ART. 976 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL.

1. É cabível a instauração do incidente de resolução de

demandas repetitivas quando houver, simultaneamente, efetiva

repetição de processos que contenham controvérsia sobre a

mesma questão unicamente de direito e risco de ofensa à

isonomia e segurança jurídica. (CPC/2015, art. 976).

2. In casu, os requisitos foram devidamente preenchidos, uma

vez informada a existência de diversos processos pendentes e

dissenso jurisprudencial sobre o tema - ocorrência ou não de

prescrição/decadência para a cobrança da Outorga Onerosa de

Alteração de Uso - ONALT - no âmbito desta Corte de Justiça.

Resta também demonstrada a necessidade de se firmar tese

jurídica, a fim de assegurar a isonomia e a segurança jurídica.

3. Presente o pressuposto do art. 976, § 4º, do CPC/2015. É

cabível o incidente também porque nos tribunais superiores, no

âmbito de suas respectivas competências, inexiste qualquer

afetação para definição de tese jurídica sobre a matéria ora

discutida.

4. Incidente de Resolução de Demandas Repetit ivas
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ROMEU

GONZAGA NEIVA - Relator, MARIO-ZAM BELMIRO - 1º Vogal, SÉRGIO ROCHA -

2º Vogal, JOSÉ DIVINO - 3º Vogal, SILVA LEMOS - 4º Vogal, VERA  ANDRIGHI -

5º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 6º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 7º Vogal,

SIMONE LUCINDO - 8º Vogal, JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS - 9º Vogal,

FÁTIMA RAFAEL - 10º Vogal, JOÃO EGMONT - 11º Vogal, CARMELITA BRASIL

- 12º Vogal, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 13º Vogal, sob a presidência do

Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE,  em proferir a seguinte decisão:

INCIDENTE CONHECIDO E ADMITIDO. DECISÃO UNÂNIME, de acordo com a

ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 26 de Fevereiro de 2018.

Documento Assinado Eletronicamente

ROMEU GONZAGA NEIVA

Relator
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 Nas razões que fundamentam o presente requerimento de IRDR, o

DF sustenta a necessidade de unificação da jurisprudência desta Corte de Justiça

quanto à tese jurídica da prescrição para a cobrança da ONALT.

 Ponderou que há decisões afirmando a prescritibilidade da

cobrança da ONALT no prazo de 5 anos, mas, também, há decisões que afirmam

não se aplicar a prescrição/decadência à hipótese, pois se trataria de

contraprestação pecuniária devida pelo exercício de uma faculdade conferida pela

lei, de modo que só com pagamento da ONALT o particular estaria autorizado a

alterar o uso do imóvel.

 Em seguida, esclarece que o Superior Tribunal de Justiça tem

afirmado que a pretensão de se ver reparada a violação de direitos difusos não está

sujeita à decadência nem a prescrição e que esta tese vem sendo acolhida em

diversas decisões deste Tribunal. Cita, v.g, o precedente AgRg no AREsp

13.188/ES, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14.6.2016,

Dje 24.6.2016.

 Requer a admissão do presente incidente, a consequente

suspensão de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos sobre o tema,

e, ao final, fixada a tese a ser aplicada a todos os processos atuais ou futuros sobre

o assunto, no sentido da não aplicação da prescrição/decadência pra a cobrança da

ONALT.

 É o relatório.
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R E L A T Ó R I O

 Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas –

IRDR requerido pelo Distrito Federal.
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Consoante relatado, o incidente tem por objeto a unificação do

entendimento jurisprudencial desta Eg. Corte de Justiça quanto à tese jurídica da

prescrição para cobrança da ONALT.

Para tanto, o Distrito Federal pondera a existência de decisões no

âmbito deste Tribunal afirmando a prescritibilidade da cobrança da ONALT no prazo

de 5 anos, enquanto outras sustentam não se aplicar a prescrição/decadência à

hipótese, pois se trataria de contraprestação pecuniária devida pelo exercício de

uma faculdade conferida pela lei, de modo que só com pagamento da ONALT o

particular estaria autorizado a alterar o uso do imóvel.

Em seguida, esclarece que o Superior Tribunal de Justiça tem

afirmado que a pretensão de se ver reparada a violação de direitos difusos não está

sujeita à decadência nem a prescrição e que esta tese vem sendo acolhida em

diversas decisões deste Tribunal. Cita, v.g, o seguinte precedente do STJ: AgRg no

AREsp 13.188/ES, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em

14.6.2016, Dje 24.6.2016.

Da análise dos autos, constata-se a presença dos requisitos para

fins de admissibilidade do presente Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas - IRDR.

São dois os requisitos de admissibilidade do incidente, de acordo

com o art. 976 do Código de Processo Civil de 2015. A saber:

 

"Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de

demandas repetitivas quando houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia
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V O T O S

V O T O S

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Relator

Cuida-se de apreciação de admissibilidade do Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, cujo requerimento foi apresentado

pelo Distrito Federal.
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sobre a mesma questão unicamente de direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.".

 

Referente ao primeiro requisito, o Distrito Federal informou a

existência de diversos processos pendentes no Tribunal e das decisões dissonantes

sobre o tema.

De igual modo, faz-se presente o segundo requisito. Com efeito, há

o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica nos julgamentos das demandas

envolvendo a questão da prescrição para cobrança da ONALT.

Em consulta jurisprudencial no âmbito desta eg. Corte de Justiça,

verifica-se divergência sobre o assunto, prevalecendo a tese do Distrito Federal,

confira-se:

 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA

NECESSÁRIA. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO.

COBRANÇA. OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO - ONALT. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO

20.910/32.

1. A ONALT possui previsão legal no Estatuto da Cidade (Lei

Federal n° 10.257/2001) e constitui-se em instrumento de

planejamento urbano destinado a permitir a edificação acima

do coeficiente de aproveitamento básico ou alteração de uso de

imóvel urbano, mediante contrapartida do beneficiário.

2. A outorga onerosa de alteração de uso, por não ostentar

natureza tributária, constitui relação jurídica de direito

administrativo, devendo, na ausência de prazo prescricional

específico, ser aplicadas as disposições do art. 1º do Decreto

n° 20.910/32.

3. Nos termos do art. 6º da Lei Complementar n° 294/2000, a

expedição do alvará de construção ou de funcionamento está

condicionada ao pagamento do valor integral da outorga

onerosa de alteração de uso.

4. Considerando que o prazo prescricional é de cinco anos

e que o marco inicial da contagem é a data de expedição
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da licença para construir ou funcionar, deve ser

reconhecida, no caso, a prescrição da pretensão de

cobrança da ONALT.

5. Apelação conhecida e provida. Remessa Necessária não

provida. Maioria."

(Acórdão n.1054215, 20150110507636APO, Relator:

GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA, Relator Designado:

FÁTIMA RAFAEL 3ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

27/09/2017, Publicado no DJE: 19/10/2017. Pág.: 197/201)

 

"D IREITO CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO,

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA -

APELAÇÃO - PRESCRIÇÃO - PRAZO - FAZENDA PÚBLICA -

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - CINCO ANOS - SUPPRESSIO

- REQUISITO - DECURSO DO TEMPO - MÁ-FÉ - AUSÊNCIA -

CÁLCULOS - IMPUGNAÇÃO - AUSÊNCIA - PRECLUSÃO -

CONTRATO ADMINISTRATIVO - REAJUSTAMENTO DO

PREÇO - EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO -

MANUTENÇÃO - RECURSO E REEXAME DESPROVIDOS.

1. O prazo para exercício da pretensão de haver valores

relativos à atualização monetária devida pela Fazenda, por

tratar-se de norma especial aplicável no âmbito das

relações de Direito Público, é o de cinco anos disposto no

Decreto 20.910/32, não o de três previsto no Código Civil,

206, § 3º, III.

2. O instituto da suppressio constitui uma derivação do princípio

da boa-fé caracterizada por um limite ao exercício de direitos

subjetivos que incide quando a pretensão é postergada ao

longo do tempo, uma vez que a demora no agir pode gerar no

sujeito passivo da obrigação contratual a legítima expectativa

de que não mais será submetido ao cumprimento da avença.

3. Quando o Distrito Federal deixa de impugnar os cálculos

apresentados nos autos no momento oportuno, não mais

poderá fazê-lo, uma vez que o fenômeno da preclusão opera-

se ainda que a Fazenda Pública figure como parte da lide.

4. O reajustamento dos preços constitui uma fórmula preventiva

de manutenção do equilíbrio econômico e financeiro dos
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contratos administrativos voltada à minimização dos efeitos da

inflação e respaldada na norma inscrita no artigo 37, XXI, da

Constituição da República.

5. Definida a fórmula de reajuste por meio de cláusula expressa

e havida a necessidade de prorrogação do prazo para

execução do objeto do contrato administrativo, a recomposição

do preço inicialmente pactuado é devida.

6. Prejudicial de mérito rejeitada e apelação e reexame

necessário desprovidos."

(Acórdão n.906217, 20140110882018APO, Relator: LEILA

ARLANCH, Revisor: GISLENE PINHEIRO, 2ª TURMA CÍVEL,

Data de Julgamento: 04/11/2015, Publicado no DJE:

17/11/2015. Pág.: 163)

 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE

RITO ORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA DE

ENCARGOS DE MORA. OUTORGA ONEROSA DE

A L T E R A Ç Ã O  D E  U S O  -  O N A L T .  P R E S C R I Ç Ã O

QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. REQUISITOS LEGAIS

NÃO ATENDIDOS.

1. A Outorga Onerosa do direito de construir e de alterar o uso

possui previsão legal no Estatuto da Cidade (Lei Federal n°

10.257/2001) e constitui-se em instrumento de planejamento

urbano destinado a permitir a edificação acima do coeficiente

de aproveitamento básico ou alteração de uso do imóvel

urbano, mediante contrapartida do beneficiário.

2. A outorga onerosa de alteração de uso, por não ostentar

natureza tributária, tem por objeto relação jurídica de direito

administrativo, devendo ser aplicada as disposições do Decreto

n° 20.910/32.

3. Nos termos do artigo 6º da Lei Complementar n° 294/2000, a

expedição do Alvará de Construção ou Alvará de

Funcionamento estará condicionada ao pagamento do débito

relativo ao valor integral da outorga onerosa da alteração de

uso.

4. Considerando que o prazo prescricional é de cinco anos e

que o marco inicial da contagem do prazo é a data de
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expedição da licença para construir ou funcionar, deve ser

reconhecida a prescrição da cobrança da ONALT.

5. Apelação conhecida, mas não provida. Unânime."

(Acórdão n.1004690, 20160110596414APC, Relator: FÁTIMA

RAFAEL 3ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 15/03/2017,

Publicado no DJE: 22/03/2017. Pág.: 637/643)

 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO URBANÍSTICO. ALTERAÇÃO

DE USO DA PROPRIEDADE. ONALT. PREÇO PÚBLICO.

CONCESSÃO DO ENTE PÚBLICO. CONTRAPRESTAÇÃO.

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO.  IRREGULARIDADE.

C O B R A N Ç A .  P O S S I B I L I D A D E .  H O N O R Á R I O S

ADVOCATÍC IOS.  FAZENDA PÚBL ICA .  F IXAÇÃO

MODIFICADA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE.

ART. 85, §8º, CPC. 1. A outorga onerosa de uso ONALT é

instrumento do Poder Público que visa regular a propriedade

urbana em prol do bem coletivo, em conformidade com a

política constitucional de desenvolvimento urbano e com o

Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/01). 2. No âmbito do

Distrito Federal, a Outorga Onerosa De Uso foi prevista na Lei

Complementar nº 17/1997 (Plano Diretor de Ordenamento

Territorial do Distrito Federal  PDOT) e instituída pela Lei

Complementar 294/2000. 3. É facultado ao administrado,

proprietár io de imóveis, nas si tuações previamente

estabelecidas em lei, destinar o seu bem a uso diverso daquele

predeterminado no plano diretor, desde que realize o

pagamento da contraprestação devida pelo benefício

concedido. 4. A ONALT, enquanto contraprestação pela

alteração de uso da propriedade, tem natureza jurídica de

preço público e não de tributo. Por isso, o não pagamento

enseja irregularidade do imóvel destinado a uso diverso,

cuja cobrança não se sujeita a prescrição. 5. A concessão

da administração pública para destinação diversa de uso do

imóvel somente se perfectibiliza mediante pagamento da

contraprestação, consistente na ONALT, de modo que, sem o

pagamento, não é válida qualquer autorização eventualmente

concedida. 6. O não pagamento da ONALT, a fim de sanar a
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irregularidade e possibilitar a continuidade do uso do imóvel

com destinação diversa, enseja o cancelamento do alvará de

construção ou alvará de funcionamento, com retorno à

destinação originária do imóvel (artigo 8º, LC 294/2000). 7.

Constatado o uso diverso da propriedade sem o devido

pagamento da ONALT, o Poder Público deve realizar a

cobrança, a qualquer tempo, no exercício do poder de polícia e

do dever de fiscalizar as atividades exercidas pelos

particulares, cabendo ao administrado a faculdade de optar, ou

não, pela continuidade da atividade dada ao imóvel. 8.

Verificando-se que a aplicação meramente literal da lei

importará na fixação de honorários advocatícios em montante

excessivo, que, além de não refletir a complexidade da

demanda, cabe ao juiz proceder à adequação equitativa de seu

valor, arbitrando-o em patamar condizente com a razoabilidade

e a complexidade da causa. Inteligência do artigo 85, § 8º, do

CPC.

9. Apelação conhecida e parcialmente provida."

(Acórdão n.1055271, 07045507820178070018, Relator: ANA

CANTARINO 8ª Turma Cível, Data de Julgamento: 20/10/2017,

Publicado no DJE: 26/10/2017. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. OUTORGA

ONEROSA DA  ALTERAÇÃO DE USO -  ONALT .

EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

APLICABILIDADE RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº

294/2000. INOCORRÊNCIA LEGALIDADE DA COBRANÇA.

RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. SENTENÇA

MANTIDA.

1. Apelação interposta da r. sentença que, em ação ordinária,

reconheceu na hipótese analisada a exigibilidade do débito

referente a cobrança da ONALT, julgando improcedentes os

pedidos iniciais.

2. A ONALT está prevista na Lei Orgânica do Distrito Federal e

na Lei Complementar Distrital 17/1997 (Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal, art. 47), e foi

insti tuída pela Lei Complementar Distr i tal 294/2000,
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regulamentada pelo Decreto Distrital n. 23.776/2003.

3. Constitui instrumento de execução da polít ica de

planejamento urbano, incidente quando o particular opta pela

alteração de uso para outro diferente daquele previsto para o

imóvel nas normas de edificação, uso e gabarito vigentes,

beneficiando-se da valorização do bem.

4. Não se trata de tributo, mas de contraprestação pecuniária

devida pelo exercício de uma faculdade conferida pela lei.

5. Por não deter natureza tributária, inexiste fato gerador

pela emissão do alvará de construção ou mesmo da carta

de habite-se, uma vez que apenas com o pagamento do

valor devido o particular estará autorizado a alterar o uso

originário do imóvel. Enquanto não houver pagamento, a

utilização do imóvel com destinação diversa será irregular,

de modo que não há falar em prazo para exercício da

pretensão de cobrança, mas sim em falta de autorização.

Precedentes. Prejudiciais de prescrição rejeitadas.

6. Não há que se falar em aplicação retroativa da LC 294/2000,

se, nada obstante pouco antes de sua edição tenha sido

expedido alvará de construção, novo alvará fora expedido

posteriormente e, ainda, a carta de habite-se também somente

restou expedida após a vigência da referida lei. Isto porque a

LC 294/2000 permite a exigência do pagamento da ONALT

tanto na fase de alvará de construção como no momento final

da edificação, com o pedido de alvará de funcionamento. Ou

seja, não se restringe apenas quando o particular postula a

autorização inicial, como tentam fazer crer os apelantes.

7. Verificado que o uso originário previsto para o imóvel era

comercial e foi alterado para comercial e residencial coletivo,

não se verifica qualquer óbice à exigência da ONALT, incidente

na hipótese por expressa previsão legal, a qual deve recair

sobre o proprietário do bem.

8. Se a alteração havida gera uma valorização do imóvel,

beneficiando o particular/proprietário do bem, nada mais justo

que o mesmo arque com a cobrança imposta por lei.

9. Apelação conhecida e desprovida."

(Acórdão n.1033322, 20160111106905APC, Relator: CESAR
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LOYOLA 2ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 26/07/2017,

Publicado no DJE: 01/08/2017. Pág.: 348/381)

 

"REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO

URBANÍSTICO. OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO - ONALT. DETERMINAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS

PARA A COBRANÇA DA ONALT. CONTRAPARTIDA.

PAGAMENTO DO PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO E

DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. DANO URBANÍSTICO

PERMANENTE E CONTINUADO. CARACTERIZAÇÃO. NÃO

A P E R F E I Ç O A M E N T O  D A  O N A L T .  R E T O R N O  À

DESTINAÇÃO ORIGINAL DO IMÓVEL (ART. 8º DA LC

294/2000). ÓBICE. SENTENÇA REFORMADA.

1. A Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT constitui-

se como instrumento de política pública, com natureza de preço

público, cuja cobrança se justifica como contrapartida pela

utilização de determinado imóvel fora das destinações de uso

para ele originariamente previstas, desde que essa alteração

de uso encontre permissão na legislação de uso e ocupação do

solo.

2. O cumprimento do ônus urbanístico mediante contrapartida

objetiva redistribuir à coletividade, por meio de incremento da

infra-estrutura urbana, a sobrecarga gerada pelo acréscimo de

potencial construtivo pela alteração de uso da propriedade, de

modo que o inadimplemento do referido preço público pelo

beneficiário, impossibilita os investimentos compensatórios,

configurando, assim, o dano urbanístico permanente e

continuado.

3. A outorga onerosa de alteração de uso somente se

aperfeiçoa com o pagamento do preço, isso porque é o

atendimento aos ônus urbanísticos que permite ao proprietário

incorporar ao seu lote o direito de construir previsto no Plano

Diretor e compensar a coletividade pelo impacto urbanístico

causado.

4. Os efeitos gerados a partir da alteração do uso da

propriedade se protraem no tempo, não incidindo

prescrição e tampouco decadência sobre a contrapartida
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financeira devida pelo beneficiário.

5. Observada a legislação de regência e constatada a

inadimplência do beneficiário, é legítimo, a qualquer tempo, o

exercício da atividade de controle externo em relação aos atos

do executivo pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, que

determinou a cobrança da ONALT incidente sobre o

empreendimento imobil iário.

6. A licença concedida para construir, por ostentar uma

presunção de definitividade, somente é passível de anulação

em casos excepcionalíssimos, observando-se, inclusive, o grau

de repercussão no caso concreto. Aleniência da administração

surte efeitos, constituindo óbice para a aplicação da pena de

cancelamento do alvará, prevista no artigo 8º da Lei nº

294/2000, sem prejuízo da exigência da contrapartida relativa à

outorga onerosa de alteração de uso, com a inscrição em

dívida ativa, na forma do artigo 9º da mesma Lei.

7. Remessa necessária e apelação conhecidas e providas.

(Acórdão n.1017566, 20150110917625APO, Relator: SIMONE

LUCINDO 1ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 10/05/2017,

Publicado no DJE: 05/06/2017. Pág.: 382-420)

 

Nota-se a existência do dissenso neste eg. Tribunal de Justiça,

havendo, ipso facto, a possibilidade de risco de ofensa à isonomia e à segurança

jurídica. Justifica-se, pois, seja fixada tese jurídica sobre o tema, de modo a

uniformizar o entendimento acerca da ocorrência ou não de prescrição/decadência

para a cobrança da Outorga Onerosa de Uso, assunto trazido neste IRDR.

Presente, também, o pressuposto do art. 976, § 4º, do CPC/2015.

Inexiste qualquer afetação para definição de tese jurídica sobre a matéria ora

discutida nos tribunais superiores.

Pelo exposto,admito o processamento deste Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, porquanto presentes os requisitos do

art. 976, incisos I e II, do CPC/2015.
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Nos termos do art. 976, do CPC, é cabível a instauração do

incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente,

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito (I) e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (II).
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

    De acordo.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

    De acordo.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

ajuizado pelo DISTRITO FEDERAL objetivando a unificação de entendimento

acerca prescritibilidade, ou não, da cobrança da OUTORGA ONEROSA DE

ALTERAÇÃO DE USO - ONALT.

No tocante à natureza jurídica, conforme leciona Marcos Araújo

Cavalcanti, o IRDR tem natureza jurídica de incidente processual coletivo, suscitado

perante o tribunal onde se encontra o processo paradigma pendente, com a

finalidade de fixar previamente uma tese jurídica a ser aplicada aos casos concretos

e abrangidos pela eficácia vinculante da decisão.1

1 CAVALCANTI, Marcos Araújo de. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) (livro

eletrônico). 1ª Ed. São Paulo. Editora Revista dos Tribunais. 2016. (Coleção Liebman/ Coordenadores  Teresa

Arruda Alvim Wambier/Eduardo Talamini. p. 11).
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Segundo o autor, o incidente possui as seguintes características:

 

 

"(a) acessoriedade: o IRDR tem acessoriedade múltipla, uma

vez que sua instauração depende da existência de diversos

processos repetitivos sobre a mesma questão unicamente de

direito, assim como necessita da pendência de um desses

processos repetitivos no tribunal competente (art. 978,

parágrafo único, do NCPC); (b) acidentalidade: representa um

desvio ao desenvolvimento normal dos processos repetitivos,

visto que, dentre outros aspectos, estes serão suspensos até a

fixação da tese jurídica sobre as questões comuns do direito

discutidas no IRDR, a qual, em seguida, deverá ser aplicada

em cada um desses processos repetitivos; (c) incidentalidade:

o IRDR "cai", "incide", "surge" não apenas sobre os processos

repetitivos preexistentes, mas também sobre as causas futuras;

e (d) procedimento incidental: o NCPC cria um procedimento

específico para o exame das questões comuns de direito,

estabelecendo, especialmente nos arts. 976 ao 987, o

tratamento legal do IRDR."

 

 

A partir da interpretação literal do art. 976 do CPC, verifica-se a

existência de três pressupostos de admissibilidade: (a) a efetiva repetição de

processos que coloquem em risco a isonomia e a segurança jurídica; (b) questão

unicamente de direito e (c) a inexistência de pendência de julgamento de causa

repetitiva no tribunal competente.

Como visto, além da repetição de processos, o legislador exigiu,

concomitantemente ao exame de matéria exclusivamente de direito, o efetivo risco

de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

Não é qualquer multiplicação de processos que enseja a instauração

do aludido incidente, mas apenas aqueles que ofereçam risco efetivo de

coexistência de decisões conflitantes. O risco à isonomia que justifica o interesse na

instauração do incidente se configura com a proliferação de decisões antagônicas.
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Nesse sentido:

 

 

"Dessa forma, para que o IRDR possa ser admitido é

preciso que existam, previamente, decisões antagônicas

proferidas nos diversos processos repetitivos, colocando

em risco os princípios da isonomia e da segurança

jurídica. Sem divergência decisória não haverá risco aos

referidos princípios constitucionais e, então, faltará

interesse processual na instauração do incidente. Há, por

consequência, necessidade da existência prévia de

decisões conflitantes sobre a mesma questão de direito,

proferidas nos variados processos repetitivos. Além disso,

embora também não esteja expresso no texto final do NCPC, o

IRDR somente poderá ser suscitado quando, pelo menos,

alguma das demandas repetitivas já estiver em tramitação no

tribunal competente, o que se conclui de uma simples leitura do

parágrafo único do art. 978 do NCPC. 12.
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O principal objetivo do IRDR é impedir o risco de violação aos

princípios da isonomia e da segurança jurídica, além de

garantir a economia processual. Isso não quer dizer, todavia,

ser necessária a existência de uma enorme quantidade de

processos repetitivos em tramitação. Observe-se, por exemplo,

que a tramitação de dez ações coletivas versando sobre

direitos individuais homogêneos pode dar ensejo à quebra da

isonomia e da segurança jurídica com grande repercussão.

Como bem destacado no Enunciado n. 87 do Fórum

Permanente de Processualistas Civis: "A instauração do

incidente de resolução de demandas repetitivas não pressupõe

a existência de grande quantidade de processos versando

sobre a mesma questão, mas preponderantemente o risco de

quebra da isonomia e de ofensa à segurança jurídica."2

2 apud, CAVALCANTI, Marcos Araújo de. p.
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Quanto ao tema, merecem destaque os seguintes enunciados do

Fórum Permanente de Processualistas Civis:

 

"N.º 87. (Art. 976, II, CPC/2015) A instauração do incidente de

resolução de demandas repetitivas não pressupõe a existência

de grande quantidade de processos versando sobre a mesma

questão, mas preponderantemente o risco de quebra da

isonomia e de ofensa à segurança jurídica.

N.º 88. (Art. 976; art. 928, parágrafo único, CPC/2015) Não

existe limitação de matérias de direito passíveis de gerar a

instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas

e, por isso, não é admissível qualquer interpretação que, por tal

fundamento, restrinja seu cabimento.

N.º 89. (Art. 976, CPC/2015) Havendo apresentação de mais

de um pedido de instauração do incidente de resolução de

demandas repetitivas perante o mesmo tribunal todos deverão

ser apensados e processados conjuntamente; os que forem

oferecidos posteriormente à decisão de admissão serão

apensados e sobrestados, cabendo ao órgão julgador

considerar as razões neles apresentadas.

N.º 90. (Art. 976, CPC/2015) É admissível a instauração de

mais de um incidente de resolução de demandas repetitivas

versando sobre a mesma questão de direito perante tribunais

de 2.º grau diferentes.

N.º 91. (Art. 981, CPC/2015) Cabe ao órgão colegiado realizar

o juízo de admissibilidade do incidente de resolução de

demandas repetitivas, sendo vedada a decisão monocrática."

 

A lém da repet ição de processos,  o  leg is lador  ex ig iu ,

concomitantemente ao exame de matéria exclusivamente de direito, o efetivo risco

de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

Na hipótese, está demonstrada a existência de precedentes

emanados da egrégia Corte com tratamento diferenciado acerca do tema versado no

presente incidente.
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Confira-se:

PRECEDENTES AFIRMANDO A PRESCRITIBILIDADE DA ONALT

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. OUTORGA ONEROSA DE

ALTERAÇÃO DE USO.  ONALT.  EDIF ICAÇÃO JÁ

CONCLUÍDA. IMPORTÂNCIA NÃO EXIGIDA NO MOMENTO

OPORTUNO. PRESCRIÇÃO. 

I - A Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT é

instrumento de política urbana e nos moldes do Estatuto da

Cidade, constitui uma contraprestação em razão da valorização

da unidade imobiliária decorrente da alteração de uso do bem. 

II - Este Tribunal decidiu, por ocasião do julgamento de

arguição de inconstitucionalidade, que a Outorga Onerosa de

Alteração de Uso ? ONALT não tem natureza jurídica de

tributo, mas de contraprestação pecuniária devida ao poder

público em decorrência da valorização de unidade imobiliária.

Assim, tem por objeto relação jurídica de direito administrativo,

sendo, portanto, aplicável o prazo prescricional quinquenal

previsto no art.1° do Decreto n° 20.910/32. 

III - O termo inicial, segundo a teoria da actio nata, adotada

pelo artigo 189 do Código Civil, é o momento em que o valor

passa a ser exigível pela Administração, ou seja, a data em que

ocorreu a mudança de destinação do imóvel com a emissão do

alvará de construção. 

IV - Não há se falar em imprescritibilidade da pretensão de

cobrança da ONALT, pois a regra é a prescritibilidade, que se

coaduna com a segurança e estabilidade das relações jurídicas

e da convivência social. Os casos de imprescritibilidade são os

expressos na Constituição Federal, dentre os quais não se

enquadra a cobrança da ONALT. 

(...)

VI - Deu-se provimento ao recurso. 

(Acórdão n.1069808, 07003728620178070018, Relator: JOSÉ

DIVINO 6ª Turma Cível, Data de Julgamento: 25/01/2018,
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Publicado no DJE: 02/02/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE

RITO ORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA. OUTORGA

ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE USO - ONALT. PRELIMINAR

DE NULIDADE DA SENTENÇA REJEITADA. PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. REQUISITOS LEGAIS

NÃO ATENDIDOS. SENTENÇA REFORMADA.

1. Acobrança da ONALT está prevista no Estatuto da Cidade

(Lei Federal n° 10.257/2001) e é instrumento de planejamento

urbano destinado a permitir a edificação acima do coeficiente

de aproveitamento básico ou alteração de uso do imóvel

urbano, mediante contrapartida do beneficiário.

2. AOutorga Onerosa de Alteração de Uso (ONALT), por não

ostentar natureza tributária, tem por objeto relação jurídica de

direito administrativo, devendo, na ausência de prazo

prescricional específico, serem a ela aplicadas as disposições

do art. 1º do Decreto n° 20.910/32.

3. Nos termos do art. 6º da Lei Complementar n° 294/2000, a

expedição do alvará de construção ou alvará de funcionamento

está condicionada ao pagamento do débito relativo à Outorga

Onerosa de Alteração de Uso (ONALT).

4. Considerando que o prazo prescricional é de cinco anos e

que o marco inicial da contagem do prazo é a data de

expedição da licença para construir ou funcionar, deve ser

reconhecida, no caso, a prescrição da pretensão cobrança de

ONALT.

5. Apelação conhecida e provida. Preliminar rejeitada.

Unânime. 

 

(Acórdão n.1070350, 20160111254928APC, Relator: FÁTIMA

RAFAEL 3ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 24/01/2018,

Publicado no DJE: 02/02/2018. Pág.: 246/256)

 

APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO TRIBUTÁRIO.  AÇÃO

DECLARATÓRIA. OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO (ONALT). PREÇO PÚBLICO. ART. 6º DA LEI
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C O M P L E M E N T A R  D I S T R I T A L  2 9 4 / 2 0 0 0 .

CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGENCIA. PRETENSÃO

CONDENATÓRIA .  PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.

SENTENÇA MANTIDA.  

1. Nos termos do art. 6º da Lei Complementar Distrital nº

294/2000, a expedição do alvará de funcionamento está

condicionada ao pagamento de débito relativo ao valor integral

da Outorga Onerosa da Alteração de Uso (ONALT). 

1 .1.  Este d ispos i t ivo fo i  submet ido a contro le  de

consti tucionalidade e a sua exigência foi declarada

constitucional pelo Conselho Especial desta egrégia Corte

(Acórdão n.  671253, 20120020068728AIL,  Relator :

ROBERVAL CASEMIRO BELINATI CONSELHO ESPECIAL,

DJE: 25/04/2013. Pág.: 5). 

2. É assente na jurisprudência desta casa que a ONALT possui

a natureza jurídica de preço público e, assim, qualifica-se como

crédito não tributário do Distrito Federal. Precedentes. 

2.1. Diante desta qualidade, o seu inadimplemento enseja a

sua cobrança via Execução Fiscal e, possuindo viés

condenatório, deve ser exercitada no prazo fixado em lei.

Doutrina. 

3. Em relação à prescrição para a cobrança de valores

decorrentes de preço público, tais como a ONALT , a

jurisprudência desta Corte ainda não se encontra pacífica, ora

deliberando que tal prazo é quinquenal (art. 1º do Decreto

20.910/1932), ora que é decenal (art. 206 do Código Civil). 

3.1. Na situação posta, no entanto, esta discussão mostra-se

inócua, pois a violação à norma surgiu há mais de 10 (dez)

anos entre a expedição, pela Administração Regional, de

Alvará de Construção à revelia do que determina o art. 6º da

Lei Complementar Distrital nº. 294/2000, o qual condicionava a

expedição da referida autorização ao prévio pagamento da

ONALT e a data da notificação do autor quanto à cobrança da

referida outorga. Portanto, independentemente da corrente de

pensamento adotada, a pretensão da Administração encontra-

se prescrita. 4. Apelação conhecida, mas desprovida.

(Acórdão n.1061501, 07032386720178070018, Relator:
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GISLENE PINHEIRO 7ª Turma Cível, Data de Julgamento:

22/11/2017, Publicado no DJE: 29/11/2017. Pág.: Sem Página

Cadastrada.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL.

OMISSÃO CONSTATADA. IMPRESCRITIBILIDADE DA

ONALT POR FORÇA DO INTERESSE PÚBLICO INDIRETO

DE INCAPAZES. INAPLICABILIDADE DO ART. 198, I, DO

CÓDIGO CIVIL. TESE REJEITADA. VÍCIO SANADO.

RECURSO PARCIALMENTE ACOLHIDO. 1. Configura-se

omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões

relevantes para o julgamento, suscitadas por qualquer das

partes ou examináveis de ofício, ou quando deixa de

pronunciar-se acerca de algum tópico da matéria submetida à

sua deliberação, em causa de sua competência originária, ou

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição, ou ainda

mediante recurso. Noutras palavras, haverá omissão caso o

órgão julgador não enfrente um ou mais pedidos formulados

pelas partes (BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários

ao Código de Processo Civil, Vol. V, 11ª edição, Rio de Janeiro:

Forense, 2003, pp. 548-549). 2. Não subsiste a argumentação

da recorrente relativa a imprescritibilidade para a cobrança da

ONALT por força da existência de incapazes dentre os titulares

do interesse público tutelado, pois todo o sistema tributário

onde o Estado exerce o seu poder de império, objetiva o

custeio da administração pública em prol dos serviços de

interesse social, destinados a todos os cidadãos, inclusive

aqueles incapazes por qualquer causa. Assim, caso a premissa

defendida prevalecesse, toda receita pública cobrada em juízo

seria imprescritível e, por conseguinte, não existiriam os

institutos jurídicos da prescrição e decadência na seara

tributária, o que, sabe-se, não foi a opção adotada pelo

legislador. 2.1. É inaplicável o art. 198, I, do Código Civil

(interrupção da prescrição contra os absolutamente incapazes)

na cobrança de receitas públicas (tais como o referido preço

público), pois a titularidade do valor vindicado pertence ao ente

tributante e não a sujeitos indeterminados (incluindo, aqui, os
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incapazes), os quais somente se beneficiam de modo indireto,

por meio dos fundos aos quais o referido recurso será

destinado (Fundo de Desenvolvimento Urbano do DF, Fundo

de Meio Ambiente do DF e Fundo Distrital de Habitação de

Interesse Social),  conforme dispõe o art.  7º da Lei

Complementar Distrital 294/2000. 3. Embargos de declaração

conhecidos e parcialmente acolhidos.  

(Acórdão n.1073424, 07032386720178070018, Relator:

GISLENE PINHEIRO 7ª Turma Cível, Data de Julgamento:

07/02/2018, Publicado no DJE: 16/02/2018. Pág.: Sem Página

Cadastrada.)

 

REMESSA DE OFÍCIO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. COBRANÇA DA

OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DO SOLO- ONALT.

CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA AO DISTRITO FEDERAL.

CONDIÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE

CONSTRUÇÃO OU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. LEI

COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 294/200. CONCESSÃO E

MANUTENÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA.

DEVIDAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA.

TEORIA DA ACTIO NATA. INTELIGÊNCIA DO DECRETO Nº

20.910/32. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. REMESSA

CONHECIDA E NÃO PROVIDA. SENTENÇA MANTIDA.

1. AOutorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT é

instrumento de política urbana e, nos moldes da Lei Federal nº

10.257/2001 ( Estatuto da Cidade) e da Lei Complementar do

Distrito Federal nº 294/2000, constitui uma contraprestação em

razão da valorização da unidade imobiliária decorrente da

alteração de uso do bem.

2. O art. 6º, da Lei Complementar distrital nº 294/2000, dispõe

que" aexpedição do Alvará de Construção ou Alvará de

Funcionamento estará condicionada ao pagamento do débito

relativo ao valor integral da outorga onerosa da alteração de

uso ou, em caso de pagamento parcelado, limitado em até

doze parcelas mensais a sucessivas, à quitação da primeira

parcela ou das parcelas vencidas até a data da liberação do
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Alvará."

3. AONALT, constituindo uma contraprestação e não um tributo

devido ao Poder Público, está adstrita à prescrição quinquenal

descrita no Decreto nº 20.910/32 ( Princípio da Especialidade).

4. Escorreita a manutenção do decisium que deferiu a tutela de

urgência para impedir eventuais efeitos do inadimplemento da

ONALT até que haja manifestação judicial acerca da ocorrência

ou não da prescrição, considerando que fora a cobrança

efetivada mais de uma década da expedição do alvará de

construção

5. Emoldurada pela Teoria da Actio Nata, a prescrição

quinquenal das cobranças efetivadas pela Fazenda Pública é

contada da data do ato ou fato do qual se originar a sua

pretensão, diga-se, o início do cômputo do prazo prescricional

surge a partir do momento em que o direito tutelado fora

transgredido, o que, na hipótese dos autos, corresponde a data

em que a ONALT deixou de ser adimplida.

6. Considerando que a Lei Complementar nº 294/2000 reza

que o pagamento da ONALT é condição para a expedição do

Alvará de Construção e Funcionamento, tenho que a partir

desses dois momentos nasce o direito da Fazenda Púbica

promover a cobrança em face do não adimplemento da

ONALT.

7. No caso dos autos, a pretensão nasceu quando da

concessão do Alvará de Construção de Habitação Coletiva em

17/02/2004 (fls. 36/37) e do não pagamento prévio da ONALT,

de forma que o Distrito Federal, ao não efetivar a cobrança em

momento oportuno, fazendo-a somente depois de uma década

(notificação de cobrança datada de 23/10/2015), tem a sua

pretensão prescrita.

8. Ademais, afasta-se a tese de que o direito da Administração

de cobrar a ONALT é imprescritível, uma vez que a

Constituição Federal excetua apenas o crime de racismo e de

ação de grupos armados contra o Estado Democrático de

Direito, não estando a omissão estatal, como na hipótese dos

autos, enquadrada no rol da imprescritibilidade.

9. Remessa e Apelo conhecidos e não providos. Sentença

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020218087IDR

Código de Verificação :2018ACOE25EWS78MN4JJS4RPT49

GABINETE DO DESEMBARGADOR ROMEU GONZAGA NEIVA 23



mantida. Unânime. 

 

(Acórdão n.1057383, 20160110266710APO, Relator: ROMULO

DE ARAUJO MENDES 1ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

18/10/2017, Publicado no DJE: 06/11/2017. Pág.: 127-140)

 

PRECEDENTES AFIRMANDO A IMPRESCRITIBILIDADE DA

COBRANÇA DA ONALT

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. OUTORGA

ONEROSA DA  ALTERAÇÃO DE USO -  ONALT .

EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

APLICABILIDADE RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº

294/2000. INOCORRÊNCIA LEGALIDADE DA COBRANÇA.

RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. SENTENÇA

MANTIDA. 

1. Apelação interposta da r. sentença que, em ação ordinária,

reconheceu na hipótese analisada a exigibilidade do débito

referente a cobrança da ONALT, julgando improcedentes os

pedidos iniciais.

2. A ONALT está prevista na Lei Orgânica do Distrito Federal e

na Lei Complementar Distrital 17/1997 (Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal, art. 47), e foi

insti tuída pela Lei Complementar Distr i tal 294/2000,

regulamentada pelo Decreto Distrital n. 23.776/2003.

3. Constitui instrumento de execução da polít ica de

planejamento urbano, incidente quando o particular opta pela

alteração de uso para outro diferente daquele previsto para o

imóvel nas normas de edificação, uso e gabarito vigentes,

beneficiando-se da valorização do bem.

4. Não se trata de tributo, mas de contraprestação pecuniária

devida pelo exercício de uma faculdade conferida pela lei.

5. Por não deter natureza tributária, inexiste fato gerador pela

emissão do alvará de construção ou mesmo da carta de habite-
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se, uma vez que apenas com o pagamento do valor devido o

particular estará autorizado a alterar o uso originário do imóvel.

Enquanto não houver pagamento, a utilização do imóvel com

destinação diversa será irregular, de modo que não há falar em

prazo para exercício da pretensão de cobrança, mas sim em

falta de autorização. Precedentes. Prejudiciais de prescrição

rejeitadas.

(...)

9. Apelação conhecida e desprovida.

(Acórdão n.1033322, 20160111106905APC, Relator: CESAR

LOYOLA 2ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 26/07/2017,

Publicado no DJE: 01/08/2017. Pág.: 348/381)

 

REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO

URBANÍSTICO. OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE

USO - ONALT. DETERMINAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS

PARA A COBRANÇA DA ONALT. CONTRAPARTIDA.

PAGAMENTO DO PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO E

DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. DANO URBANÍSTICO

PERMANENTE E CONTINUADO. CARACTERIZAÇÃO. NÃO

A P E R F E I Ç O A M E N T O  D A  O N A L T .  R E T O R N O  À

DESTINAÇÃO ORIGINAL DO IMÓVEL (ART. 8º DA LC

294/2000). ÓBICE. SENTENÇA REFORMADA. 

1. AOutorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT constitui-

se como instrumento de política pública, com natureza de preço

público, cuja cobrança se justifica como contrapartida pela

utilização de determinado imóvel fora das destinações de uso

para ele originariamente previstas, desde que essa alteração

de uso encontre permissão na legislação de uso e ocupação do

solo.

2. O cumprimento do ônus urbanístico mediante contrapartida

objetiva redistribuir à coletividade, por meio de incremento da

infra-estrutura urbana, a sobrecarga gerada pelo acréscimo de

potencial construtivo pela alteração de uso da propriedade, de

modo que o inadimplemento do referido preço público pelo

beneficiário, impossibilita os investimentos compensatórios,

configurando, assim, o dano urbanístico permanente e
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continuado.

3. Aoutorga onerosa de alteração de uso somente se

aperfeiçoa com o pagamento do preço, isso porque é o

atendimento aos ônus urbanísticos que permite ao proprietário

incorporar ao seu lote o direito de construir previsto no Plano

Diretor e compensar a coletividade pelo impacto urbanístico

causado.

4. Os efeitos gerados a partir da alteração do uso da

propriedade se protraem no tempo, não incidindo prescrição e

tampouco decadência sobre a contrapartida financeira devida

pelo beneficiário.

(...)

7. Remessa necessária e apelação conhecidas e providas.

(Acórdão n.1017566, 20150110917625APO, Relator: SIMONE

LUCINDO 1ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 10/05/2017,

Publicado no DJE: 05/06/2017. Pág.: 382-420)

 

 APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO URBANÍSTICO. ALTERAÇÃO

DE USO DA PROPRIEDADE. ONALT. PREÇO PÚBLICO.

CONCESSÃO DO ENTE PÚBLICO. CONTRAPRESTAÇÃO.

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO.  IRREGULARIDADE.

C O B R A N Ç A .  P O S S I B I L I D A D E .  H O N O R Á R I O S

ADVOCATÍC IOS.  FAZENDA PÚBL ICA .  F IXAÇÃO

MODIFICADA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE.

ART. 85, §8º, CPC. 

1. Aoutorga onerosa de uso ? ONALT é instrumento do Poder

Público que visa regular a propriedade urbana em prol do bem

coletivo, em conformidade com a política constitucional de

desenvolvimento urbano e com o Estatuto das Cidades (Lei nº

10.257/01). 

2. No âmbito do Distrito Federal, a Outorga Onerosa De Uso foi

prevista na Lei Complementar nº 17/1997 (Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal PDOT) e instituída

pela Lei Complementar 294/2000. 

3. É facultado ao administrado, proprietário de imóveis, nas

situações previamente estabelecidas em lei, destinar o seu

bem a uso diverso daquele predeterminado no plano diretor,
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desde que realize o pagamento da contraprestação devida pelo

benefício concedido. 

4. AONALT, enquanto contraprestação pela alteração de uso

da propriedade, tem natureza jurídica de preço público e não

de tributo. Por isso, o não pagamento enseja irregularidade do

imóvel destinado a uso diverso, cuja cobrança não se sujeita a

prescrição. 

(...)

 

(Acórdão n.1055271, 07045507820178070018, Relator: ANA

CANTARINO 8ª Turma Cível, Data de Julgamento: 20/10/2017,

Publicado no DJE: 26/10/2017. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

Ante o exposto, ADMITO o incidente.

É como voto.
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O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal

    De acordo.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

    De acordo.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

    De acordo.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

    De acordo.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

    De acordo.

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

    De acordo.

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

    De acordo.

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal

    De acordo.
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A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal

    De acordo.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

    De acordo.

 D E C I S Ã O

INCIDENTE CONHECIDO E ADMITIDO. DECISÃO UNÂNIME
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